ILUSTRÍSSIMA SENHORA
ROSANGELA POLONI

REGISTRADORA DO SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
COMARCA DE PORTO ESPERIDIÃO – MATO GROSSO

(NOME COMPLETO), nacionalidade, estado civil, profissão, portador da C.I n.º XXXXXX e do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na rua XXXXX, n.º XX, bairro, na cidade de XXXXXXX – Estado, telefone (DDD) XXXXXXXXXXX, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, expor o que segue: 
No dia 14 de junho de 2017, o adquirente, do imóvel denominado Estância XXXXXX, devidamente matriculado sob n.º XXXXX do livro n.º 02, deste Ofício, requereu o registro da Escritura Pública de Compra e Venda lavrada em XX de XXXXX de 20XX, às folhas XXXXX, do livro n.° XXXX, do Cartório de Paz e Notas da Comarca de XXXXXX – Estado.
Em 24 de março de 2017 a descrição georreferenciada do imóvel foi certificada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, sob n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a qual possibilitou o ingresso do pedido de Retificação Administrativa Registral neste Serviço Imobiliário com o intuito de modificar os limites e confrontações do imóvel para a descrição georreferenciada, com implicação de alteração de medida tabular.
O pedido foi deferido no dia 14 de junho de 2017, e conforme dispõe o Artigo 9º, § 5º do Decreto n.º 4.449/2002
 fora feito o encerramento da matrícula n.º 2.298, e consequentemente a abertura da matrícula n.º 2.991, a qual foi aberta com os dados georreferenciados do imóvel e medidas tabulares decorrente deste levantamento.
Ocorre que, a descrição utilizada na lavratura da referida escritura foi a anterior à averbação do georreferenciamento, razão pela qual consta a antiga descrição do imóvel.
A possibilidade de encontrar-se diferença quando da realização do georreferenciamento é quase sempre certa, sendo que esse tipo de situação poderia implicar na necessidade de retificação dos títulos celebrados anteriormente ao georreferenciamento, como é o caso da integralização ora apresentada para registro. Contudo já prevendo esses empecilhos o legislador pátrio através da Lei n.º 10.931 de 2004 incluiu no artigo 213 da Lei n.º 6.015/1973 o § 13º com o seguinte teor:

§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do imóvel, o título anterior à retificação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, promovendo-se o registro em conformidade com a nova descrição. (Incluído pela Lei nº 10.931, de 2004)
Como se pode ver, tendo em vista o disposto no parágrafo antes mencionado, desnecessário se faz a prévia retificação do título transmissivo para possibilitar o seu ingresso no fólio real já de conformidade com a nova descrição, bastando para isso requerimento do (a) transmitente, o que através do presente se providencia, para que seja registrado considerando os limites e confrontações atuais da matrícula n.º XXXX, conforme segue: 
(DESCRIÇÃO GEORREFERENCIADA DO IMÓVEL) 
	Código
	Longitude
	Latitude
	Altitude(m)
	Código
	Azimute
	Dist.(m)
	Confrontações

	A9M-M-7548
	-58°39'53,651"
	-15°41'06,450"
	235,091
	A9M-M-7547
	173°30'
	873,96
	CNS: 06.500-3 | Mat. 525 | FAZENDA NOSSA SENHORA APARECIDA

	A9M-M-7547
	-58°39'50,337"
	-15°41'34,700"
	227,746
	AP3-M-6629
	173°17'
	744,34
	CNS: 06.500-3 | Mat. 525 | FAZENDA NOSSA SENHORA APARECIDA

	AP3-M-6629
	-58°39'47,415"
	-15°41'58,749"
	226,406
	AP3-M-1514
	173°19'
	339,41
	CNS: 06.500-3 | Mat. 521 | FAZENDA SÃO PEDRO

	AP3-M-1514
	-58°39'46,090"
	-15°42'09,716"
	221,816
	AP3-M-6638
	265°22'
	1510,01
	CNS: 06.500-3 | Mat. 2902 | FAZENDA CAPIM BRANCO

	AP3-M-6638
	-58°40'36,637"
	-15°42'13,674"
	232,021
	A9M-M-7549
	22°06'
	748,6
	CNS: 06.500-3 | Mat. 2297 | FAZENDA SÃO JUDAS TADEU

	A9M-M-7549
	-58°40'27,173"
	-15°41'51,112"
	229,207
	A9M-V-0395
	22°06'
	212,07
	CNS: 06.500-3 | Mat. 2297 | FAZENDA SÃO JUDAS TADEU

	A9M-V-0395
	-58°40'24,493"
	-15°41'44,720"
	229,05
	A9M-M-7550
	322°43'
	117,83
	CNS: 06.500-3 | Mat. 2297 | FAZENDA SÃO JUDAS TADEU

	A9M-M-7550
	-58°40'26,890"
	-15°41'41,670"
	229,131
	AP3-M-6635
	322°41'
	47,46
	CNS: 06.500-3 | Mat. 2297 | FAZENDA SÃO JUDAS TADEU

	AP3-M-6635
	-58°40'27,856"
	-15°41'40,442"
	229,8
	AP3-M-6634
	323°07'
	309,06
	CNS: 06.500-3 | Mat. 2297 | FAZENDA SÃO JUDAS TADEU

	AP3-M-6634
	-58°40'34,084"
	-15°41'32,399"
	233,765
	A9M-M-7551
	354°00'
	688,38
	CNS: 06.500-3 | Mat. 2297 | FAZENDA SÃO JUDAS TADEU

	A9M-M-7551
	-58°40'36,500"
	-15°41'10,127"
	235,171
	A9M-M-7552
	85°34'
	394,16
	ESTRADA MUNICIPAL

	A9M-M-7552
	-58°40'23,303"
	-15°41'09,139"
	233,812
	A9M-M-7553
	75°07'
	77,98
	ESTRADA MUNICIPAL

	A9M-M-7553
	-58°40'20,772"
	-15°41'08,488"
	233,61
	A9M-M-7548
	85°33'
	810,06
	ESTRADA MUNICIPAL


Dos levantamentos conclui-se que houve pequena alteração quantitativa de área, razão pela qual segue manifestação - ITBI da Municipalidade.
Tendo em vista o exposto, formula-se o presente com a finalidade de:
________________________
REQUERER
________________________
1. Que seja procedido o registro da Escritura Pública de Compra e Venda lavrada em XX de XXXX de 20XX, às folhas XXX, do livro n.° XXXXX, do Cartório de Paz e Notas da Comarca de XXXXXXXX – Estado, a margem da matrícula n.º XXXX, deste Serviço Registral.
Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Porto Esperidião– MT, XX de XXXXXX de 20XX.
NOME COMPLETO
Requerente
(Obs.: Assinar e reconhecer firma)
� Art. 9o  A identificação do imóvel rural, na forma do � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015.htm" \l "art176§3" �§ 3o do art. 176 �e do � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6015.htm" \l "art225§3" �§ 3o do art. 225 da Lei no 6.015, de 1973�, será obtida a partir de memorial descritivo elaborado, executado e assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e com precisão posicional a ser estabelecida em ato normativo, inclusive em manual técnico, expedido pelo INCRA.


§ 5o  O memorial descritivo, que de qualquer modo possa alterar o registro, resultará numa nova matrícula com encerramento da matrícula anterior no serviço de registro de imóveis competente, mediante requerimento do interessado, contendo declaração firmada sob pena de responsabilidade civil e criminal, com firma reconhecida, de que foram respeitados os direitos dos confrontantes, acompanhado da certificação prevista no § 1o deste artigo, do CCIR e da prova de quitação do ITR dos últimos cinco exercícios, quando for o caso. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5570.htm" \l "art1" �(Redação dada pelo Decreto nº 5.570, de 2005)�
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